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Etapas para celebração de parceria pela Administração 

Pública
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PLANEJAMENTO
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CELEBRAÇÃO

EXECUÇÃO

MONITORAMENTO 
E AVALIAÇÃO

PRESTAÇÃO DE 
CONTAS

Etapas das 

Parcerias:



PLANEJAMENTO:

• A Administração Pública deve considerar sua capacidade operacional para
celebrar a parceria, cumprir as obrigações dela decorrentes e assumir as
respectivas responsabilidades. (art. 8º)

• Deverá designar gestores habilitados a controlar e fiscalizar a parceria em
tempo hábil e de modo eficaz;

• Deverá apreciar as prestações de contas na forma e nos prazos legais

• Realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social, se for o caso

• Elaboração do Plano de Trabalho

• Verificação e comprovação de previsão orçamentária

• Designação de Comissão de Seleção

• Designação de Comissão de  Monitoramento e Avaliação

• Designação de Gestor 



PLANEJAMENTO:

Plano de Trabalho:

• A indicação do nexo entre a realidade  diagnosticada e as metas 
estabelecidas é essencial ao monitoramento e avaliação da execução da 
parceria , que deverá verificar a afetação  e transformação que a 
execução das metas trouxe àquela realidade indicada

Descrição da realidade que será objeto da parceria e seu nexo com as 
atividades/projetos e metas estabelecidos

• O plano deve prever o quantitativo de recursos  humanos que serão 
custeados com recursos da parceria, e os encargos decorrentes da 
contratação, de forma individualizada

• O plano deverá indicar de forma individualizada todos os custos 
indiretos custeados com recursos da parceria

• Recomendação para que eventuais pagamentos em espécie (Art. 54, §
2º) sua previsão, sempre que possível, esteja indicada no plano de 
trabalho 

Receitas e despesas a serem realizadas na execução da parceria



PLANEJAMENTO:

Plano de Trabalho:

• Para fins de análise do cumprimento das metas e alcance da finalidade social, é necessário 
que o plano de trabalho não se restrinja aos aspectos financeiros de execução

• O plano deve contemplar as metas não restritas às compras, aquisições, contratações e 
custeios.  A indicação da meta teve abranger o resultado esperado com a execução de 
determinada ação

Descrição das metas e das atividades/projetos a serem executados

• A indicação da forma de execução é instrumento para viabilizar a avaliação e 
monitoramento

• Descrever a natureza das despesas previstas para execução da atividades e metas, 
considerando o quadro de custeio x investimento.

Forma de execução das atividades/projetos e do cumprimento das metas

• Apoio técnico de terceiros, delegação de competências, celebração de parcerias

• Pesquisas de satisfação 

• Relatório fotográfico, listas de presença, divulgação em meios de comunicação

• Lista de atendimentos

• Relatórios de ações executadas

Parâmetros que serão utilizados na aferição do cumprimento de metas



PLANOS DE TRABALHO

Principais problemas detectados 

pelo Tribunal de Contas da União

• Instrumentos muito simples, com metas e formas 
de monitoramento e avaliação  pouco 
detalhadas;

• Objetivos vagos, tornando complicado verificar o 
cumprimento – *necessidade de indicação do objeto e das finalidades

• Falhas na supervisão do cumprimento das metas; 
• Inexistência de sanções para metas não 

cumpridas; 
• Planos de Trabalho que contemplam metas e 

cronogramas voltados apenas para o aspecto 
financeiro



PLANOS DE TRABALHO

Principais problemas detectados 

pelo Tribunal de Contas da União

• Metas insuficientemente descritas, quantitativa e 
qualitativamente. 

• Caracterização insuficiente da situação de 
carência dos recursos. 

• Projeto básico incompleto e/ou com informações 
insuficientes. 

• Ausência de projeto básico. 

• Falta de comprovação da existência de 
contrapartida (orçamentária e financeira).

• Orçamento subestimado ou superestimado.



SELEÇÃO E 

CELEBRAÇÃO:

•Procedimento obrigatório, salvo as exceções trazidas pela
própria Lei 13.019

•Procedimento destinado a selecionar organização da
sociedade civil para firmar parceria

•Os procedimentos devem ser claros, objetivos e
simplificados, orientar os interessados e facilitar o acesso
direto aos seus órgãos e instâncias decisórias
•Observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos
que lhes são correlatos

Chamamento Público como regra – art.24



Exceções à regra de seleção por 

Chamamento Público:

Celebração Direta das Parcerias 

• Parcerias que envolvam repasse de recursos decorrentes de 
emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais

• Acordos de Cooperação

Celebração Sem Chamamento Público
(Art. 29, Lei nº 13.019)

• Inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade
civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se
as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade
específica

Inexigibilidade de Chamamento
(Art. 31 da Lei nº 13.019) 



Exceções à regra de seleção por 

Chamamento Público

Celebração Direta das Parcerias: 

• Urgência decorrente de paralisação de atividades de
relevante, ou sua interesse público ou iminência de
paralisação. Nova parceria limitada ao prazo de 180 dias.

• Nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação
da ordem pública ou ameaça à paz social

• Programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação
que possa comprometer a sua segurança;

• No caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de
educação, saúde e assistência social, desde que executadas
por organizações da sociedade civil previamente credenciadas
pelo órgão gestor da respectiva política.

Dispensa de Chamamento
(Art. 30) (o chamamento é dispensável e não dispensado)



Celebração Direta 
das Parcerias
Procedimentos:
A dispensa e a inexigibilidade de chamamento
devem ser justificadas pelo administrador
público

O extrato da justificativa deve ser publicado
no site na mesma data de sua efetivação, sob
pena de nulidade

Prazo de 05 dias para  apresentação de 
impugnações à justificativa

Prazo de 05 dias para análise, pelo
administrador público, das impugnações



SELEÇÃO E 

CELEBRAÇÃO:

• Parágrafo único do art. 23.

O Edital de Chamamento  deve estabelecer 
critérios especialmente quanto:



Chamamento Público:

O Edital especificará, no mínimo:

• Exigência conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal

A programação orçamentária

• Deve ser descrito de forma objetiva e pormenorizada

O objeto da parceria

• Datas, prazo, condições, local e forma de entrega da proposta

Especificidades e critérios quanto à apresentação da proposta

•Inclusive metodologia de pontuação e peso atribuído aos critérios de seleção estabelecidos
•São critérios obrigatórios o grau de adequação aos objetivos específicos e ao valor de
referência

Datas e critérios de seleção de julgamento



Chamamento Público:

O Edital especificará, no mínimo (continuação):

•As  propostas poderão apresentar valor inferior ou superior,  e desde que factíveis poderão ser 
aceitos, CONTUDO, o valor de referência , quando houver, é critério obrigatório de julgamento

O valor previsto para a realização do objeto

• Quanto ao julgamento, podendo e devendo o regulamento prever  também prazos para 
impugnação do Edital

As condições para interposição de recursos administrativos

A minuta do instrumento jurídico

• De acordo com as especificidades da parceria

Medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência, mobilidade reduzida e 
idosos

•Artigo 26

Divulgação ampla em sítio oficial da Administração Pública por no mínimo 30 dias 



Chamamento Público:

Não poderão constar do Edital critérios ilegais que
possam comprometer, restringir ou frustrar o
caráter competitivo:

Admite-se a seleção de propostas apresentadas
exclusivamente por concorrentes sediados ou com
representação atuante e reconhecida na unidade da
Federação onde será executado o objeto da parceria

Admite-se o estabelecimento de cláusula que delimite o
território ou a abrangência da prestação de atividades ou da
execução de projetos, conforme estabelecido nas políticas
setoriais



Chamamento Público:

Do julgamento das propostas:

• Deve ser composta por pelo menos um servidor efetivo

• A Comissão deverá ser designada pelo respectivo Conselho
Gestor no repasse de recursos dos respectivos fundos

• O servidor ou membro do conselho que nos últimos cinco
anos tenha mantido relação jurídica com qualquer das
OSCs participantes será impedido de participar da
Comissão e será substituído

Julgamento por Comissão de Seleção previamente designada



Chamamento Público:

Do julgamento das propostas:

•Deve ser homologado pela Administração Pública
•Deve ser divulgado no mesmo sítio oficial da Administração
Pública em que foi divulgado o Edital
• Caso a proposta selecionada não seja aquela mais adequada
ao valor de referência constante no Edital, a seleção deve ser
justificada
•A seleção da proposta não gera direito adquirido à
celebração

Do Resultado



Da Formalização:

•A descrição do objeto pactuado;
• As obrigações das partes;

• O valor total e o cronograma de desembolso dos recursos

• A contrapartida, quando for o caso, que não poderá ser exigida

• A vigência e as hipóteses de prorrogação;

• A obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e
prazos;

• A forma de monitoramento e avaliação, com a indicação dos recursos
humanos e tecnológicos que serão empregados na atividade;

• A obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos nesta Lei;

• A definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes
na data da conclusão ou extinção da parceria e que, em razão de sua
execução, tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com
recursos repassados pela administração pública;

Cláusulas essenciais ao ajuste – art. 42, Lei nº 13.019:



Da Formalização:

•A prerrogativa da administração pública para assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de
modo a evitar sua descontinuidade;
• Quando for o caso, a obrigação de a OSC manter e movimentar os

recursos em conta bancária específica

• O livre acesso dos agentes da administração pública, do controle
interno e do Tribunal de Contas, aos documentos e às informações
relacionadas a termos de colaboração ou a termos de fomento e seus
locais de execução;

• A faculdade de rescisão a qualquer tempo, com as condições, sanções
e delimitações de responsabilidades, e estipulação de prazo mínimo de
60 dias de antecedência para a publicidade dessa intenção

Cláusulas essenciais ao ajuste (continuação):



Da Formalização:

• A indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da
parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução
administrativa, com a participação de órgão encarregado de
assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública;

• A responsabilidade exclusiva da OSC pelo gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos recebidos;

• A responsabilidade exclusiva da OSC pelo pagamento dos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução
do objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando
responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública

• O plano de trabalho, como anexo obrigatório do instrumento de parceria,
que dele será parte integrante e indissociável.

Cláusulas essenciais ao ajuste (continuação):



Da Formalização:

•A finalidade da atividade ou do projeto;
•A dotação orçamentária que acobertará os recursos;
•Possibilidade de atuação em rede e suas limitações;
• As normas de regência – além da Lei nº 13.019, as normas de

regulamentação específicas da esfera federativa e as normas
específicas da política pública a ser executada

• No caso de repasse de recursos de fundos com origem federal,
estadual e municipal, devem ser indicadas quais cláusulas regerão
as disposições do instrumento jurídico, quando houver
diversidades nos regulamentos da União, do Estado e do
Município.

Outras Cláusulas necessárias:



Da Formalização

•Cláusulas obrigacionais conforme as especificidades da política pública
a ser executada
• Cláusula de vedação - utilização dos recursos, execução de despesas,

etc.

• Nas cláusulas que disponham sobre utilização dos recursos, atrelar ao
cumprimento do plano de trabalho, que deverá trazer cronograma de
execução, descrição de metas e forma de execução

• Que as compras e contratações pela OSC serão processadas por
sistema eletrônico disponibilizado pela Administração Pública –
exceção: art. 81-A

• Vinculação a projetos que instruam o processo administrativo, quando
houver, além da vinculação ao plano de trabalho

• Sanções para metas não cumpridas ou parcialmente cumpridas

Outras Cláusulas necessárias:



Da Execução 

de Despesas:

Permanece a responsabilidade de a
OSC e seu dirigente, perante a
administração pública, comprovarem
a boa e regular aplicação dos valores
utilizados

Será considerado IRREGULAR e caracterizará desvio de 
recursos, devendo ser RESTITUÍDO aos cofres públicos

qualquer pagamento de despesas não 
autorizadas no plano de trabalho

despesas realizadas em desacordo com 
qualquer das condições ou restrições 

estabelecidas na lei

despesas nas quais não esteja 
identificado o beneficiário final 



Da Execução 

de Despesas:

O que diz a 

Lei nº 13.019

“Art. 46. Poderão ser pagas, entre
outras despesas, com recursos
vinculados à parceria:

I - remuneração da equipe
encarregada da execução do plano
de trabalho, inclusive de pessoal
próprio da organização da sociedade
civil, durante a vigência da parceria,
compreendendo as despesas com
pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, férias, décimo terceiro salário,
salários proporcionais, verbas
rescisórias e demais encargos sociais
e trabalhistas;”

Pontos de 
Atenção

Os termos em destaque
indicam claramente os limites
e as condições para que o
recurso público possa
pagamento de pessoal

Limites do termo execução do
plano de trabalho X
elaboração do projeto e do
plano de trabalho e prestação
de contas

Possibilidade administrativos,
de serviços de advocacia, de
contabilidade, dentre outros.
Jurisprudências



Da Execução 

de Despesas:
O que diz a Lei 

13.019

Art. 46 (continuação)

II - diárias referentes a
deslocamento, hospedagem
e alimentação nos casos em
que a execução do objeto da
parceria assim o exija;

IV - aquisição de
equipamentos e materiais
permanentes essenciais à
consecução do objeto e
serviços de adequação de
espaço físico, desde que
necessários à instalação dos
referidos equipamentos e
materiais

Pontos de Atenção

As diárias de viagem deve ser indispensáveis  e 
intrinsecamente vinculados à execução do 

objeto da parceria

Possibilidade de pagamento de despesas com
instalação, tais como cabeamentos e
adaptação de rede elétrica, adaptação de
imóveis e veículos.

Art. 46 IV x Art. 33, V, “c”: a OSC deve possuir
instalações, condições materiais e capacidade
técnica e operacional para o desenvolvimento
das atividades ou projetos previstos na
parceria



Da Execução 

de Despesas:

O que diz a 
Lei 13.019

III - custos indiretos
necessários à execução
do objeto, seja qual for a
proporção em relação ao
valor total da parceria;

Pontos de 
Atenção

Os custos indiretos deve ser
intrinsecamente vinculados à
execução do objeto da
parceria

-Forma de cálculo dos custos
indiretos

necessidade de
regulamentação

-Necessidade de previsão no 
Plano de Trabalho



Execução da Parceria:

• Exceções - Possibilidades de retenção das parcelas:

• Desvio de finalidade na aplicação dosrecursos;

• Atrasos não justificadosno cumprimento das etapas ou fases programadas;

• Práticas atentatórias aos princípios fundamentais da administração pública
nas contratações e demais atos praticadosna execução da parceria;

• Inadimplemento da organização com relação a outras cláusulas básicas;

• Quando a organização deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas
pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

Os recursos financeiros serão transferidos
em estrita conformidade com o cronograma
de desembolso

• Preencher os requisitos exigidos na celebração da parceria;

• Apresentar a prestação de contas do exercício anterior; 

• Estar em situação regular com a execução do plano de trabalho.

Demais condições de liberação de recursos 



Execução da Parceria:

• A Administração Pública definirá a instituição financeira, que deverá ser 
pública.

• A conta deverá ser isenta de tarifas bancárias

• Municípios sem agência bancária  de instituição pública

Os recursos recebidos em decorrência da
parceria serão depositados em conta
corrente específica

• Inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal;

• Não há responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da parceria;

• O pagamento de recursos humanos não gera vínculo trabalhista com a
Administração Pública

A OSC detém responsabilidade exclusiva
pelo gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos recebidos



Execução da Parceria: 

• Mesmas condições de prestação de contas exigidas
para os recursos transferidos

• Momento de aplicação no objeto da parceria – Art. 52:
Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou
extinção da parceria, os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas
obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão
devolvidos à administração pública...

• Transparência e Publicidade na aplicação do recursos
públicos – necessidade de aditamento e publicização

Os rendimentos de ativos financeiros 
serão aplicados no objeto da parceria 



Execução da Parceria 

Da inadimplência:

Pela 
Administração 

Pública

Obrigação prorrogar a 
vigência da parceria

Não transfere à OSC 
responsabilidade pelo 

pagamento das 
obrigações da parceria 
com recursos próprios

Pela OSC

Inadimplência no 
cumprimento de obrigações 

autoriza a retenção de 
parcelas pela Administração 

Pública

Se o descumprimento das 
obrigações decorrer de atraso 
na liberação dos recursos, não 

poderá haver retenção de 
parcelas

Como ficam, então, as verbas trabalhistas?



Da Execução 

de Despesas:

• Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será 
realizada mediante transferência eletrônica sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de 
depósito em sua conta bancária

• Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta 
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de 
serviços.

Regra: Transferência Eletrônica

• Deve ser previamente autorizado pelo termo de fomento ou de 
colaboração

• Deve ser demonstrada a impossibilidade física de pagamento 
mediante transferência eletrônica

• A exceção legal permite apenas o pagamento em espécie

Exceção: pagamento em espécie



Das Alterações

Prorrogação de Vigência

De Ofício

Dever da 
Administração 

Pública

Limitada ao exato 
período de atraso 
a que deu causa

Por 
solicitação

O pedido deve ser 
formalizado e 

justificado

Antecedência 
mínima de 30 dias 
antes do término 

da vigência

As prorrogações de vigência devem ser sempre publicizadas



Das Alterações

Por Termo 
Aditivo

Por 
Apostilamento

Para alteração 
de metas

Para alteração 
de valores

Do Plano de 
Trabalho

• Alteração de valores

apenas dos planos de

trabalho – Ideia de

remanejamento de

recursos

• O valor total da parceria é

obrigatoriamente previsto

no termo de fomento ou

do termo de colaboração

• Revogação das previsões

referente à possibilidade

de aditamento do

instrumento jurídico

celebrado



Do Monitoramento 

e Avaliação

Priorização do controle de resultados

Maior efetividade do monitoramento

Foco no aspecto físico, e não financeiro, da prestação de contas

Possibilidade de utilização de apoio técnico de terceiros

Monitoramento pelos Conselhos quando com recursos de Fundos

Relatório emitido pelo Gestor e homologado pela Comissão de Avaliação e 
Monitoramento 



Do Gestor da Parceira

São obrigações do gestor da parceria:

acompanhar e fiscalizar a execução da 
parceria

informar ao seu superior hierárquico a 
existência de fatos que comprometam ou 

possam comprometer as atividades ou 
metas da parceria e de indícios de 

irregularidades na gestão dos recursos; 

emitir parecer técnico conclusivo de análise 
da prestação de contas final

disponibilizar materiais e equipamentos 
tecnológicos necessários às atividades de 

monitoramento e avaliação

Possibilidade de 
monitoramento 
realizado com 
apoio técnico de 
terceiros



Do Gestor da Parceira

avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em 
execução ou que já foram realizadas

os resultados já alcançados e seus benefícios

os impactos econômicos ou sociais da ações executadas

o grau de satisfação do público-alvo

a possibilidade de sustentabilidade das ações após a 
conclusão do objeto pactuado

O gestor emitirá parecer técnico de análise da(s) 
prestação(ões) de contas, abrangendo:



Comissão de 

Monitoramento e Avaliação

Comissão de 
Monitoramento 

e Avaliação

Órgão Colegiado 
designado por ato 
formal publicado 

em meio formal de 
comunicação

Destinado a 
monitorar e avaliar 

as parcerias

Homologa o 
relatório técnico 

de 
monitoramento

Participação de 
pelo menos um 

servidor ocupante 
de cargo efetivo ou 

emprego 
permanente



Comissão de 

Monitoramento e Avaliação

Deve homologar todos os relatórios técnicos de 
Monitoramento e Avaliação, ainda que a parceria 

não esteja na fase de prestação de contas

Deve informar ao seu superior hierárquico a 
existência de fatos que comprometam ou possam 

comprometer as atividades ou metas da parceria e de 
indícios de irregularidades na gestão dos recursos 

Poderá solicitar diligências e complementação de 
informações do relatório técnico.



Prestação de Contas 

É procedimento em que se analisa e se avalia a

execução da parceria, pelo qual seja possível verificar

o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das

metas e dos resultados previstos, compreendendo

DUAS FASES:

apresentação das contas, de 

responsabilidade da organização da 

sociedade civil

análise e manifestação conclusiva das 

contas, de responsabilidade da 

administração pública, sem prejuízo da 

atuação dos órgãos de controle



Prestação de Contas 

A prestação de contas deverá ser feita observando-se:

As regras previstas na Lei 13.019/2014

Prazos e normas de elaboração constantes do 
instrumento de parceria e do plano de trabalho

Os manuais específicos, que deverão ser fornecidos pela 
Administração Pública parceira. 

Alterações de conteúdo dos manuais devem ser 
publicizadas e previamente informadas às OSCs parceiras



Prestação de Contas 

A prestação de contas deverá observar, também:

O regulamento da Lei nº 13.019 aplicável à parceria, 
que deverá estabelecer procedimentos simplificados de 

prestação de contas

Regras específicas de acordo com o montante dos 
recursos públicos envolvidos, preestabelecidas no 

plano de trabalho e no termo de colaboração ou de 
fomento

Prazos para prestação final de contas estabelecidos  - no 
regulamento ou no termo de colaboração ou de fomento de 

acordo com a complexidade do objeto da parceria. 



Prestação de Contas 

Etapas e Prazos Gerais

Prazo de até 90 dias para 
prestação de contas pela OSC

Possibilidade de prorrogação por 
30 dias – mediante justificativa

Possibilidade de concessão de até 
45 dias, prorrogável por igual 
período, para saneamento de 

irregularidades ou prestação de 
contas

Apreciação e avaliação das contas 
pela Administração Pública no 
prazo de 150 dias, prorrogáveis 
por igual período, contado da 

data do recebimento das contas 
ou das diligência determinadas



Prestação de Contas 

Não apresentação:

As contas serão avaliadas irregulares por 

omissão no dever de prestar contas

Não impossibilita a apreciação em data posterior e tampouco veda 
que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a 

ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos

Nos casos em que não for constatado dolo OSC ou de seus prepostos, não
haverá a incidência de juros de mora sobre débitos apurados, no período
entre o final do prazo final para prestação de contas e a data em que foi
ultimada a apreciação pela administração pública



A OSC parceira deverá ter instalações,
condições materiais e capacidade técnica e
operacional para execução da parceria, além
de experiência prévia na realização, com
efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante, além de atender aos
requisitos legais (art. 33 e 34) e não incidir nas
hipóteses de vedação (art. 39) .

PONTOS DE ATENÇÃO



 Inaplicabilidade do MROSC:
 Transferências de recursos decorrentes de tratados,

acordos e convenções internacionais homologadas
 OSs
 OSCIP
 Serviços complementares do SUS
 Termo de Compromisso Cultural
 Pagamentos a título de anuidades, contribuições ou

taxas associativas em favor de organismos
internacionais ou determinadas entidades

 PNAE
 Complementação ao Atendimento Educacional

Especial
 Sistema S - serviços sociais autônomos

PONTOS DE ATENÇÃO



Publicidade e Divulgação com vistas ao
fortalecimento da participação popular

Plataforma eletrônica de gestão da parceria e
publicização de suas etapas;

Publicização das parcerias pelas OSC - a Lei
não estabelece prazos ou sanções no
descumprimento da obrigação

PONTOS DE ATENÇÃO



 Sobrevindo, durante a execução de uma parceria, a
incidência da OSC em qualquer das hipóteses de
vedação de que trata o artigo 39, é vedada a
transferência de novos recursos no âmbito de parcerias
em execução.

 Caso a OSC não regularize sua situação, a parceria
deverá ser encerrada – possibilidade de
autoexecutoriedade ou de seleção de entidade com
dispensa de chamamento

 Excepcionalmente poderão ocorrer repasses no caso
de serviços essenciais que não podem ser adiados sob
pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que
precedida de expressa e fundamentada autorização do
administrador público, sob pena de responsabilidade
solidária.

PONTOS DE ATENÇÃO



Art. 45. As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas nos
termos dos incisos XIX e XX do art. 42, sendo vedado: (...)

II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de
diretrizes orçamentárias.

Art. 46. Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à
parceria:
I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive
de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria,
compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais,
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário,
salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e

trabalhistas;

PONTOS DE ATENÇÃO

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2


 Responsabilidade pela emissão de pareceres técnicos:
• Aquele que emitir parecer técnico atestando

indevidamente que a OSC detém capacidade

operacional e técnica para a execução da parceria

poderá ser responsabilizado administrativa, penal e

civilmente, e a restituir os cofres públicos, caso tenha

agido com dolo ou culpa

• Também poderá ser responsabilizado aquele que

atestar ou exarar parecer técnico afirmando falsamente

que a OSC realizou determinadas atividades ou

cumpriu as metas exigidas

• A depender do caso concreto, é possível também

responsabilizar o administrador público, o gestor, a

organização da sociedade civil e seus dirigentes.

• Atenção: a Lei n. 13.019/2014 NÃO previu,

expressamente, a responsabilidade do profissional que

emitiu o parecer JURÍDICO, mas o TCE/MG tem

entendimentos pela responsabilização.

PONTOS DE ATENÇÃO



 Necessidade de substituição pelos Município, até
1º/01/2018, dos convênios e instrumentos
congêneres celebrados sem prazo ou para
execução de atividades

Os convênios só poderão ser prorrogados de
ofício após a entrada em vigor Lei nº 13.019, por
atraso no repasse pela Administração Pública

Alterações na Lei de OSCIP

Alterações na Lei de Improbidade Administrativa

Possibilidade da entrada em vigor da Lei 13.019
desde 23/01/2016 nos Municípios que assim
desejarem, por ato administrativo local

PONTOS DE ATENÇÃO


